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DE lNQUfRITO POLICIAL. NULIDADE . INOCORRtNCIA . 
INTt;RCEFTAÇOES Tf:LE!i'ÔNICAS TIDAS FOR ILiCITAS 
EM HA.BE/IS CORFUS. A CUSAOO Q lll: NELE NJ!.O IGUAA. 

COMO PACIENTE . lfUNOAMENTAÇÃO DA Dt;CISÃO 
DISCIPLINAR EM OUTRAS PROVAS . PRESI DENTE OA 
COM.ISSÃO PROCESSANTE. SUSPEIÇÃO . AUS!:'.:NCIA OEl 
JUÍZO OE VALOR . NÃO COMPROVAÇÃO . NULIDADE . 
INOCORRSNCIA . DESCABIMENTO DA REINTEGRAÇÃO AO 
CARGO PÓSLICO . SEGURANÇA DENEGADA. I - o Supremo 
Trib., nal Feder aJ. adota orientaçS.o segundo a, 

qual , é possivel a utili~aç&o , como prova 
emp re~tada , de i.n ter cept,;1.çõea te l efônica~ 
d erivàd.ãã de proce:s.so pen al , com ãuto riz.ã.ç.1.o 
judiei l , no processo drninistr tivo 
d isciplinar , desde que seja assegurada aa 
g a r a ntia do contrad itório . Precedentes- l I 
Ex trai - ae doa a u tos ter sido franq ueado a o 
Im.petrante , pe.l a comissão process a nte, acesso 
às prov aa: col h i d a:s por meio d.a i n terceptação 
telefônica , no bojo do Inqulirito Policial n. 
077/2006, e n ca rdnnaaas pela JUstiça i;-eaeral , 
após requis iça.o d a Corr egedoria - I I I - O Ac.,sado 
náo figura como p aciente no Habeas Corpus n _ 
117 . 4 3 7/AP , não comp rovando que o s efeito s do 
acórdào proferi.do por e.:sta Corte , tenham a.ido aa 
eie estendidos . Ademais , t l w~it di~ ~espeito 
à AçS.o Fenal n . 2007.31 . 0 0 .001954-2 , e nao à. 

Açao Penal n . 2007.31 . 0 0 . 001033 - 7 , na qual 6 
r éu o ora Impet r ante . l:V A a u toridade 
julgad ora fu ndamentou sua deciaao em o u tro~ 
meios probatórios~ como ouvida de te~temunh &s 
"' própria confissao do Indiciado , q u anto ao 
cometimento do ilicito de valimento do ca.:-90 
p(lblico , co n substanciado no p edido de empregos: 
a pessoas p or el.e indíca<;l.>s , à empres~ r io c;io 
Estado do Amapá , transgressa.o discipl inar 
punível com demi334o , a teor d o 3 arts. 117 , IX, 
e 1 32 , XIII , da Lei n . 8 . 112/90. v - Funci o n&ndo 
como Chefe-Substituto do EscJ;it6rio da 
Corregedo ria , o P:ceaidente da Comiasc1.o 
Processante nAo e x arou qualquer ju~zo de va1or 
a resp eito das provas ou dos e v entos atribu i.dos 
ao Itttpiêtr.a:nte: , xacuta.ndo m ro~ .ato~ d 
expediente , dest i nados ta.o somente a-,o andamento 
processual , sem qualquer carga decisória , e , 
mesmo atuando no PAC>, náo foi a autoridade, 
julgadora . VI - 1:eu 1'ribunal Superi or perfilhai 
ent-enc:U.mento no eentido de <JV:• • conate.t•çao c:t. 
.i.mpad.i..ma.nto ou au.ape:i..9&0 de mamb . .ro da Comi•••o 
Procaaa&n~•, c•c1ama. a camp.rovaçAo da ·p:c·o1.açaot 

no proceaeo •dmi.n:i.atr•t:i.vo d:i.ac:ipl.:i.nar , de, 

pr6vio jui1:o v al.oz:ativo quanto à8' 

:i.rrequl.a.ridac:141• ill!pute.daa ao Ac:u••do 1 o gu• n&o 
oco.rr-.u no ca ■ o a:m anál..i. ■•. Pr-ecad.ant••. V I I -
A impetrao.!!.o de mandado de $e']l.lranoa pre$sup õe 
a e x i~tência de direito liqu ido e cer t o , 
comp;,;ovado mediante p;,;ova p;i;é- constitu ida . VIII 

Seg urança denegada. (STJ MS: 17815 DF 
2 0 11/0 276341-8, Relator : Ministra REG I NA HELENA 
COSTA , Data de Jul.gamento : 2 8 / 1 1/2018 , S l 
PR IMEI RA SEÇÃO , Data de Publ i cação : DJe, 
06/02/2019) (_grifo nosso) 

Repise-se que o Presidente da CPPAD atua como advogado em processo judicial 
que possui como parte companheira da Investigada, não havendo nenhuma causa de 
inimizade capital entre estes, não podendo por conseguinte ser afetada a pa.ccialidade 
do membro, que atua oom base no documentos. provas, interroga16rios e oitivas. 
constantes no presente Processo Adnúnislrlltivo Disciplinar. 

A investigada susrenta ainda que diante da omissão do Estatuto dos Servidores 
Wblicos de Oeira , deverá ser utilizado o artigo 20 da Lei 9.784/1999 que regula o 
Proces o Admínistrativo no âmbito da Admini tração Pública Federal . 

-esse sentido deixo de analisar o presente pedido, uma vez que a citada Lei se 
refere ao isegime dos Servidores P6blicos Federais e o presente processo é regido pelai 
Lei Municipal n" 1.529/1996 que di spõe do regime dos Servidores Públioos 
Municipais de Oeiras, não havendo o que se falar em aplicação de outra Lei diversa a 
servidores com Estatuto próprio vigente. 

Inclusive j:1 se pronunciou o Superior Tribunal de Justiça no sentido de que 
havendo Lei local especffica, não ser:1 u tilizada de forma analógica a Lei Federal n• 
9.784199: 

ADMINISTRAT IVO . PROCESSUAL CIVIL . AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO . POLICIAL 
MI LITAR. DEMiss r..o. DESRESPEITO AO DEVI DO 
FROCESSO LEGAL . l.EI Fl:i.Of:IIAL 9 . 784/99. 
I NAPLICABIL I DADE . DISSÍDIO JURI S PRUDENCIAL . 
SÚl'JtJLI\ 13/STJ. AGRAVO REGIMENTil.L NÃO PROVIDO . 

1 . A parti.r da ol.áaa:i.o• l.íçao de GERALDO ATALl:BA. 

( ' "Regi.ma c:i.ona ti. t.uc.iona.l. • .l.a . i. ■ n.ac:io .rta.i • • 

f-z:-ai.a". In Revi.ata da t)i.z:-,ai.to Públ.:i.co . Ano 
x n::i::. Janeiro/Junho l. 980 . n º• 53- 54 . , pp . 58 -
75), ver:i.t!.ic,a- •• gu• a La:i. rac:taral. 9.784/99 •• 
t.:at& da uma t .i.p .l.ca l.•.I. ;l!"•deral., porquanto 
apl.i.c6val. axo.l.ua.iv-~t• à tJNil.õ . vol.taél& ao 
aeua próprio• aeauntoa politico­
admi.n:L ■ trat . i.voa r di.~•r•ntemant.• do que ocorre 
c:om •• 1e.i.a 1'ed.e . rat.:i : va ■, qu• n8o .,. 
c .i..r·cunacz.•vmn ao Amb.i..~o •xcl.uai.vo da nenhum doa 

• nbiitia ~•c:ltiii~adca , na lllllldi.dã em gu.• ••· CMllat,i.Dam à 
organiu,çao pol.i tioo- admJ.DJ.atrativa do própri ,o 
Eat&do braa:i.1.e:i.ro 1 camo v.q, a Lei. redaral. 
8 . 666/9:3 1 ou , ai..nd.a., d.a.a La.ia naci.onaia, 
apl..i.c.àve.i.a a -t.oda Naç&o, tai.a com.o o Cóc:li.go 

P·ei.'la.1 B.r ... i.1ei..ro • o Código Ci.vi.1. 2 . A eventual. 
a ·p1i..caç.ào da.a regras e p r:incí.pJ.oa e.l.encadoa na 
Le:i. Federal. 9.784/99 no &nbito doa demaia entes 
:f-z:-•doa aomante é poaai.vel. da :fom &nal.6g.ica . 
guando a .. aente l.a.i l.ocal. ••;e-ci:f.ica I nao r.avenc:to 
t!a.1•r 1 port,a,.nto • ..,. 111~ronte. d.l-.rete. a.o menc:i.onac:to 
d.i.p1oma 1eqa1. 3 - Outr o~~im1 ~ e x ~3tênci~ C~ LeL 
E,;, t;.ac;iu al. Pau l.Lata 10 .177 , c;!e 30/12/98 , 
d esti n ada a rege r o proce s so admi n istrat i v o n o 

âmbito &:; respectivll. s cornpetêncicl.5 do Estad o 
de sao Fau l o , a a.st a p etensllo d que oss 
aplicada a ~ei Federa l 9 . 784/99 a o c a so 
concr eto ... 4.. ., A diver gência entre julg a d os do 
mesmo t ribuna l. não enseja recurao espec.ial. n 

(Súmul.ã 13/STJI. s . Agravo regime ntai n&o 
provido . (STJ AgRg n o Ag ; 1375802 S P 
2 0 10/0 225288-3 , Relator : Mi nistro ARNAL DO 
ESTEVES LIMA , Data de J u l.gament:o : 17/03/2011 , 
Tl - PRIMEIRA T URMA , Dãt& de P ublicãç.lo : DJe 
24/ 03/ 20ll ) (grifo nosso) 

Não vislumbro portanto qualquer hipótese de suspeição le vantada pela 
Investigada. 

Ante o exposto, não reconheço a 8USpeição arguida jul~o--a lmprocedente. 

Intime-$<:> a Is,vesti,gadá para q ue.,;:ndo, apJ-e:sentar rol de tC$temunhtl$ no pl11:.:0 dr:: 
05 (cinco) d,ias a conta:r do recebimento dc.~'l:C despacho, cuo não queira fica faculbu:lo à 

mesmo aprcscntaT defesa escrita, no pn,zo de 10 (dez) dias, podendo ter vista dos autos: 
ou tirar fotocópia do.s mesmos, nos termos do art, 161 da "Lcí Municipal n• 1 . .529/ 1996. 

Determino que o presente documcntos i.n-a11 ao m~-mo tempo, como d el!ipecho e coma 
no1ilicaçilo a ser enviedn com eviso de ttGCbimento !I illvesügada. 

intime-se, publique-se e cumpra-se 

CONTRAro 
MODALIDADE 

QfillITQ 

OONTRATANTE 

CONTRAT ADO 

EOINARDO PINHEIRO 

MART INS 

l:dmordo P dro Mutln3 
Pté<Wéno, dá Cl>J>AO 

ESTADO 00 PIAUÍ 
MUNICÍPIO DE SÃ.O RAIMUNDO NONATO 

CNPJ: 06.772.859/0001-03 

EXTRATO DE PUBUCA.ÇÃO DE CONTRA.TO 
COJ\/TIIA TO DE PRESTA.ÇÃO DE SERVIÇO 

IN• 0961'201 9 
PREGÃO PRESENCIAL SRP N" 018.12(119 
Contra1açlo de emprnsa especializada na área de 1ecnologja da 
informação - ti , para fomecimenlo de sislemu integrados de ~tio 
pública e serviços de infonnaçio para usos de soflwarc de sistemas 
gerencial da administraçlo pública do muníclpio de s«o Raimundo 
Nona.to - PI. 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO RAIMUNDO NONATO-PI, CNPJ 

1 N" 06.772.il~WOOO l-83 
L.H .V. MENDES SOLUÇOBS EM TI LTOA. pes oa juridica de 
direito privado, inscrita no CNPJ, wb nº 13.771.327/0001-09 

FONTE DB RECURSO FPM. JCMS E oumos RECURSOS 
DATA DA ASSINA TIJRA 
VIClENCIA 
SIONATARIO 

16/0712019 
12 (doze} 111<:SC!i 

Cmmclita de a..1ro Síl"' (CONTRATANTE) 
Maria Stell.a Fo11tincllc Brito Mendes /CONTRATADO\. 

São Rmmundo NooalO-Pl, 16 de julho de 2019. 

Carmelita de C&!uo Silva 
Profcila Municipal 


